
RECURSO ESPECIAL Nº 2192331 - RS (2025/0014411-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : LEONIR JOSE RIBEIRO
ADVOGADO : AMILTON PAULO BONALDO - RS029580

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. HONORÁRIOS
DE SUCUMBÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DOS VALORES
RECEBIDOS ADMINISTRATIVAMENTE PELO SEGURADO ANTES DA
CITAÇÃO VÁLIDA DO INSS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA.

 RECURSO ESPECIAL PROVIDO.SÚMULA 568/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar o Tema 1.050, fixou a tese de que "o eventual
pagamento de benefício previdenciário na via administrativa, seja ele total ou parcial,
após a citação válida, não tem o condão de alterar a base de cálculo para os honorários
advocatícios fixados na ação de conhecimento, que será composta pela totalidade dos
valores devidos" (  REsp 1847766 SC,  eREsp 1847731/RS,  REsp 1847848/SC

 Primeira Seção, relator Ministro MANOEL ERHARDT,REsp 1847860/RS,
desembargador convocado do TRF-5ª Região, julgados em  DJe de 28/04/2021,

.05/05/2021)
2. "A tese fixada no tema n. 1.050 foi clara no sentido de que apenas os pagamentos
efetuados na via administrativa, após a citação, devem integrar a base de cálculo dos
honorários advocatícios, não sendo possível incluir na referida base de cálculo os
montantes pagos administrativamente antes desse ato processual (citação válida)" (

 relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado emREsp n. 2.028.329/RS,
 DJe de .11/6/2024,  21/6/2024)

3. Recurso especial provido para afastar da base de cálculo dos honorários
advocatícios os valores recebidos administrativamente pelo segurado antes da citação
do INSS.
 

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.04/12/2025  10/12/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, .11 de dezembro de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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 Primeira Seção, relator Ministro MANOEL ERHARDT,REsp 1847860/RS,
desembargador convocado do TRF-5ª Região, julgados em  DJe de 28/04/2021,

.05/05/2021)
2. "A tese fixada no tema n. 1.050 foi clara no sentido de que apenas os pagamentos
efetuados na via administrativa, após a citação, devem integrar a base de cálculo dos
honorários advocatícios, não sendo possível incluir na referida base de cálculo os
montantes pagos administrativamente antes desse ato processual (citação válida)" (

 relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado emREsp n. 2.028.329/RS,
 DJe de .11/6/2024,  21/6/2024)

3. Recurso especial provido para afastar da base de cálculo dos honorários
advocatícios os valores recebidos administrativamente pelo segurado antes da citação
do INSS.
 

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal,
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 40):

Documento eletrônico VDA52424112 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 18/11/2025 13:38:18
Código de Controle do Documento: 0380050c-e158-48f4-a8f5-e9f6d577c466



 
PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA
A PARTIR DA CITAÇÃO. TERMO FINAL DOS HONORÁRIOS FIXADOS
NA FASE COGNITIVA. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DE VALORES
PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE. RESOLUÇÃO DO TEMA 1050/STJ.
1. Se a decisão exequenda estabeleceu que os juros de mora vencem a partir da
citação, tal termo inicial deve ser considerado no cumprimento de sentença,
ainda que recaia em data anterior ao primeiro dia do mês seguinte.
2. Se a decisão exequenda incluiu na base de cálculo da verba advocatícia apenas
as que as prestações previdenciárias vencidas, estão de fora as que ainda não se
venceram.
3. O valor da condenação ou proveito econômico na acepção do § 2º do  do art. 85

 não equivale exatamente ao crédito principal exequendo a ser pagoCPC/2015
por RPV ou precatório, mas sim ao real e efetivo acréscimo jurídico-patrimonial
resultante da decisão favorável à parte demandante por meio da atividade laboral
do advogado.
4. Logo, na demanda previdenciária, é a totalidade das prestações ou parcelas
vencidas até a decisão (sentença ou acórdão) concessiva ou revisional de
benefício previdenciário a base de cálculo dos honorários advocatícios fixados na
fase cognitiva, descabendo a dedução de quaisquer valores pagos a outro título.
5. Na resolução do Tema 1.050, o Superior Tribunal de Justiça assentou que "O
eventual pagamento de benefício previdenciário na via administrativa, seja ele
total ou parcial, após a citação válida, não tem o condão de alterar a base de
cálculo para os honorários advocatícios fixados na ação de conhecimento, que
será composta pela totalidade dos valores devidos."
6. Por si só, a delimitação "após a citação válida" não permite inferir que todo e
qualquer pagamento realizado anteriormente deva ser deduzido da base de
cálculo dos honorários advocatícios. Na necessária contextualização processual,
a referência àquele marco temporal tem por finalidade assegurar que a apuração
daquela verba será sobre a "totalidade dos valores devidos" - até a decisão de
mérito procedente - em virtude de o ato citatório (vocatio) ter o condão de
angularizar e estabilizar a relação processual. A rigor, pois, não se trata de uma
limitação temporal, mas sim qualitativa, no sentido de garantir a segurança da
composição judicial do proveito econômico, compreendido como a "totalidade
dos valores devidos".
7. Então, nesta perspectiva, também os valores recebidos anteriormente, mas sem
nenhuma relação jurídico-processual com o benefício previdenciário objeto da
demanda, não reduzem a base de cálculo dos honorários advocatícios fixados na
fase cognitiva.
 

Em seu recurso especial, sustenta o recorrente violação aos artigos 85, § 2º e 927,
inciso III, ambos do Código de Processo Civil, alegando que "os valores recebidos
administrativamente a título de benefício previdenciário inacumulável antes da citação do INSS
não compõem o proveito econômico ou valor da condenação, uma vez que não são decorrentes da
ação judicial e não possuem qualquer relação com a atuação do causídico; e, por essa razão, devem
ser excluídos da base de cálculo da verba honorária" (fl. 51).
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Requer o provimento do recurso especial para que seja afastada da base de cálculo
dos honorários advocatícios os valores pagos administrativamente à parte autora antes da citação
do INSS.

Contrarrazões às fls. 57-67.

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência merece prosperar.

A Primeira Seção do STJ, ao apreciar o Tema 1.050, fixou a tese de que "o eventual
pagamento de benefício previdenciário na via administrativa, seja ele total ou parcial, após a
citação válida, não tem o condão de alterar a base de cálculo para os honorários advocatícios
fixados na ação de conhecimento, que será composta pela totalidade dos valores devidos" (

 REsp 1847766 SC,  e  Primeira Seção,REsp 1847731/RS,  REsp 1847848/SC  REsp 1847860/RS,
relator Ministro MANOEL ERHARDT, desembargador convocado do TRF-5ª Região, julgados em

 DJe de .28/04/2021,  05/05/2021)

O Tribunal , ao analisar a controvérsia, estabeleceu que "na demanda a quo
previdenciária, é a totalidade das prestações ou parcelas vencidas até a decisão (sentença ou
acórdão) concessiva ou revisional de benefício previdenciário a base de cálculo dos honorários
advocatícios fixados na fase cognitiva, descabendo a dedução de quaisquer valores pagos a outro
título" (fl. 37).

Verifica-se, pois, que a Corte de origem decidiu a questão em dissonância com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que já estabeleceu que "a tese fixada no tema n.
1.050 foi clara no sentido de que apenas os pagamentos efetuados na via administrativa, após a

, devem integrar a base de cálculo dos honorários advocatícios,citação  não sendo possível incluir
na referida base de cálculo os montantes pagos administrativamente antes desse ato

" (  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeiraprocessual (citação válida) REsp n. 2.028.329/RS,
Turma, julgado em  DJe de . 11/6/2024,  21/6/2024)

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. TEMA N. 1.050 DO
STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.
I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por particular em desfavor de
decisão que, em cumprimento de sentença, havendo sido concedido benefício de
prestação a cargo do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, inacumulável
na via administrativa, deduziu, da base de cálculo da verba honorária, os valores
pagos a título de pagamento administrativo. O Tribunal , por maioria, deu a quo
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provimento ao agravo de instrumento afirmando que os valores recebidos
anteriormente, sem nenhuma relação jurídico-processual com o benefício
previdenciário objeto da demanda, não reduzem a base de cálculo dos honorários
advocatícios fixados na fase cognitiva. Agravo interno interposto pelo particular
contra decisão que deu provimento ao recurso especial do INSS.
II - A questão posta em debate foi apreciada por esta Corte no julgamento dos
Recursos Especiais n. 1.847.731/RS, 1.847.766/SC, 1.847.848/SC e 1.847.860
/RS, sob o rito dos Recursos Repetitivos (Tema n. 1.050/STJ), fixada a seguinte
tese: "O eventual pagamento de benefício previdenciário na via administrativa,
seja ele total ou parcial, após a citação válida, não tem o condão de alterar a base
de cálculo para os honorários advocatícios fixados na ação de conhecimento, que
será composta pela totalidade dos valores devidos".
III - Nesse mesmo sentido, quanto à impossibilidade de inclusão de valores
pagos administrativamente, antes da citação, na base de cálculo dos

: AgInt no  relator Ministrohonorários advocatícios  REsp n. 2.088.158/PR,
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de 4/12/2023,  6/12/2023.
AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda AREsp n. 1.872.825/SP,
Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 3/10/2022,  5/10/2022.

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,REsp n. 1.870.351/RS,
julgado em  DJe de 8/8/2022,  10/8/2022.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda REsp n. 2.097.977/RS,
Turma, julgado em  DJe de ) 26/2/2024,  28/2/2024.
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. BENEFÍCIO DIVERSO E
INACUMULÁVEL PAGO ANTERIORMENTE À CITAÇÃO. EXCLUSÃO
DOS VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE. COMPREENSÃO DO
TEMA 1.050/STJ.
1. Segundo tese repetitiva firmada no  "O eventual pagamento Tema 1.050/STJ,
de benefício previdenciário na via administrativa, seja ele total ou parcial, após a
citação válida, não tem o condão de alterar a base de cálculo para os honorários
advocatícios fixados na ação de conhecimento, que será composta pela totalidade
dos valores devidos" (REsps n. 1.847.731/RS, n. 1.847.766/SC, n. 1.847.848/SC
e n. 1.847.860/RS, relator Ministro Manoel Erhardt, Desembargador Convocado
do TRF5, Primeira Seção, DJe de . 5/5/2021)
2. A do enunciado está fundado no  § 2º, do CPC, o qual ratio decidendi  art. 85,
estabelece que os honorários advocatícios, na fase de conhecimento, têm como
base de cálculo o proveito econômico da demanda. Assim, quando a pretensão
resistida tem início na esfera administrativa, com o indeferimento do benefício
previdenciário, qualquer pagamento feito pela autarquia previdenciária a este
título, após a citação, permite a compensação na fase de liquidação do julgado.
No entanto, a verba sucumbencial incidirá sobre a totalidade dos valores devidos.
3. Situação diversa ocorre quando, antes da citação, já existe parcela
adimplida administrativamente a título de benefício previdenciário não
acumulável. Nessa hipótese, além da compensação a ser feita na fase de
liquidação, esses valores também deverão ser excluídos da base de cálculo
dos honorários sucumbenciais.
(...)
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5. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira REsp n. 2.093.926/RS,
Turma, julgado em  DJe de ) 26/2/2024,  1/3/2024.
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE
CÁLCULO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA E PRETENSÃO JUDICIAL.  NÃO TEMA 1.050/STJ.
INCIDÊNCIA. BENEFÍCIOS DIVERSOS E INACUMULÁVEIS. EXCLUSÃO
DEVIDA DOS VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
5. No  invocado pelo agravante, o STJ consolidou o Tema 1.050/STJ,
entendimento de que os valores pagos administrativamente pela autarquia após a
citação válida servem de base de cálculo para a apuração dos honorários: "O
eventual pagamento de benefício previdenciário na via administrativa, seja ele
total ou parcial, após a citação válida, não tem o condão de alterar a base de
cálculo para os honorários advocatícios fixados na ação de conhecimento, que
será composta pela totalidade dos valores devidos".
6. No presente caso, a situação é distinta. Trata-se de valores recebidos
administrativamente antes da citação, oriundos de benefício diverso;
portanto, a da tese firmada, não podem servir de base de contrario sensu 
cálculo para incidência de honorários advocatícios, uma vez que não são
resultantes do processo judicial.
Se não houve qualquer proveito econômico do recorrido em relação a esses
valores recebidos administrativamente, sendo devido o seu desconto, devem

.ser excluídos também da base de cálculos dos honorários
7. Desse modo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser
promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em
consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo
Interno que contra ela se insurge.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, Segunda REsp n. 2.068.802/RS,
Turma, julgado em  DJe de . 16/10/2023,  18/12/2023)

 

Dessa forma, estando o acórdão recorrido em confronto com a jurisprudência
dominante desta Corte Superior de Justiça acerca do tema, de rigor o provimento do recurso
especial.

Ante o exposto,  ao recurso especial para afastar da base de cálculo dou provimento
dos honorários advocatícios os valores recebidos administrativamente pelo segurado antes da
citação do INSS.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.192.331 / RS
Número Registro: 2025/0014411-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50080526320204047108 50243995320234040000

Sessão Virtual de  a 04/12/2025  10/12/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : LEONIR JOSE RIBEIRO
ADVOGADO : AMILTON PAULO BONALDO - RS029580

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/12/2025
a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 10/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio
Vilela.

 

Brasília, 10 de dezembro de 2025
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